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Pesquisas, práticas e ações de movimentos sociais que têm como foco as diferenças e 

as experimentações em torno do sexo, da sexualidade, do gênero, do corpo e do humano vem, 

continuamente, denunciando, problematizando e tencionando os modos como práticas 

educativas, em larga escala, produzem processos de exclusão e apagamento das diferenças. 

Tais práticas refletem formas de pensamento e engendramento político e de poder mais 

amplo. Engendramento que, no Brasil, nos últimos anos tem apontado para ataques à 

democracia e, consequentemente, às diferenças e às conquistas de segmentos da população 

que transgridem às normas de sexo, gênero e sexualidade. Tais ataques, desencadeados por 

parte do legislativo brasileiro em seus diversos âmbitos, de igrejas cristãs, de alguns 

profissionais do direito e de setores da sociedade civil produziram(em) efeitos sobre os planos 

nacional, estaduais, municipais de educação, e sobre a ação de professores(as) e escola. 

Assim, inviabilizam a produção de escolas que garantam a consolidação de um dos princípios 

do estado democrático e de direito, qual seja, o de assegurar a toda e qualquer pessoa, 

independente de seus marcadores sociais - raça/etnia, religião, sexo, gênero, orientação 

sexual, geração, deficiência, classe social - condições de existência; de acesso a direitos 

expressos constitucionalmente: o direito à vida, à educação, entre outros. Tal fato, pode ser 

encontrado em informações e dados expostos por relatórios oficiais (governamentais e de 

organizações multilaterais), pela mídia, por estudos de grupos de pesquisas de universidades e 

de outras agências e pelos movimentos sociais. Tais estudos e relatórios apontam para ataques 

sofridos por mulheres, gays, lésbicas, travestis e transexuais no Brasil e, também, em outros 

países. Entende-se, a extrema necessidade de espaços de reflexão e tomada de iniciativa para 



 

 

o enfrentamento àprocessos fascistas, logo, ditatoriais, em curso. Neste sentido, a formulação 

deste Simpósio Temático no contexto do Congresso Internacional de Estudos sobre a 

diversidade sexual e de gênero da ABEH, para além de contribuir para congregar 

pesquisadores(as) brasileiros(as) e de outras nacionalidades, […] como oportunidade de 

intercâmbios e enriquecimentos […] e de […] reunir um número significativo de trabalhos 

acadêmico-científicos e experiências […] da área da educaçãoque versem sobre discussões da 

diversidade sexual e de gênero intenta-se em oportunizar espaços de discussões e reflexões 

referentes às práticas e estratégias de normalização e controle social, que vêm atuando sobre 

sujeitos, que no espaço escolar/universitário, desobedecem as normas e referências 

consideradas“padrão”. Lésbicas, gays, bissexuais, travestis, transexuais e outras tantas 

experiências humanas são política, educativa e socialmente apontadas como “abjetas”, 

“indesejadas”. Desestabilizar essa visão e produzir reflexões conjuntas que possibilitem o 

fortalecimento para o enfrentamento ao ataque desencadeado pelos setores, anteriormente 

apontados, é o que se pretende com a proposição do ST. Além disso, a intenção é também 

abrir espaço para trocas e problematizações sobre como a instituição escolar/universitária 

participa da produção de posições-de-sujeito e como estas são inscritas por políticas e redes 

de poder e saber mais amplas. 


